
31/03/2023, 14:32 SEI/MCTI - 10962548 - Anexo

https://sei.mcti.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=11929775&infra_sist… 1/2

MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI
Av. Gov Magalhães Barata, 376,  ,

CEP 66.040-17, Belém - PA - http://www.museu-goeldi.br

ANEXO III - MODELO AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO Nº __/2023

PROC. N.° 01205.000139/2022-33

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 03/2022

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE ____________________ - PEDIDO DE ENTREGA

À EMPRESA: ______________________________

 

Prezado (a) Senhor(a),

 

Em decorrência do Processo Licitatório nº 03/2023, na  Modalidade Pregão Eletrônico, que teve como
objeto a  Aquisição de mobiliário destinados a atender a demanda administrativa, arquivística e museológica do
Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), no qual vossa empresa consta como vencedora, informamos que foi emitido a
Nota de Empenho nº _______ no valor global de R$ _______________.

Neste sentido, na forma do art. 62, da Lei n. 8.666/93, que faculta a substituição do Contrato por outro
instrumento hábil, estamos encaminhando o presente documento, relativo à contratação em epígrafe para que seja
providenciado os trâmites de fornecimento dos produtos listados abaixo.

GRUPO ITEM
 

DESCRIÇÃO DOS MOBILIÁRIOS
 

MARCA/
FABRICANTE QUANT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

             
             
             
             

O prazo de vigência desta contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de assinatura da
Autorização de Fornecimento,  período necessário para a execução do objeto, seu recebimento e o respectivo
pagamento além de montagem de mobiliários,  para que ambas as partes contratantes possam cumprir suas obrigações
finais.

 

Consoante Edital Convocatório, e detalhado na proposta de V.Sa. o produtos deverão ser entregues no
prazo de 30 (TRINTA) DIAS corridos após o recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) no endereço descrito
no quadro abaixo.  A Contratada deverá avisar ao Setor Requisitante do MPEG os motivos para eventuais atrasos na
entrega dos produtos. O prazo de entrega poderá ser prorrogado mediante solicitação da empresa Contratada.

ENDEREÇO: MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI /SETOR DE COMPRAS/
PARQUE ZOOBOTÂNICO, AV. MAGALHÃES BARATA, 376, BAIRRO: SÃO BRÁS – BELÉM/PA CEP: 66040-170

 
obs: As entregas devem ser feitas pelo Portão localizado na Travessa 09 de Janeiro, entre Magalhães Barata e

Gentil Bitencourt.
As entregas deverão ser realizadas conforme no horário de funcionamento do Museu Goeldi, de 08:00 as 12:00
e de 13:00 as 17:00, em dias úteis.  Telefones de Contato:  (91) 3211-1758 , 3211-1759,  3211-1711, E-mail: 
secop@museu-goeldi.br
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Cumpre-nos informar que antes da efetivação do pagamento e, na forma prevista na legislação e no
Edital convocatório, o aludido pagamento só será efetuado mediante atestado comprobatório da entrega do(s)
objeto(s), bem como, consulta "on line", da situação cadastral dessa Empresa, ficando o referido pagamento suspenso,
no caso de haver alguma pendência no SICAF.

Para controle de V.Sa. informamos ainda que, pela legislação vigente, caso ocorra atraso no fornecimento
do objeto, a empresa contratada estará sujeita, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, as
penalidades constantes no Edital, e demais disposições gerais, as quais estão dispostas no instrumento convocatório
máximo deste certame licitatório, que é parte integrante desta Autorização, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

Pela inexecução  total ou parcial  do objeto pactuado, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

I. Advertência por faltas leves, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 10 (dez) dias;

III. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total de sua proposta ofertada, no caso de inexecução
total do objeto (em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida);

IV. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

V. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

VII. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem V também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

VIII. As sanções previstas nos subitens I, IV, V e VI poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

A empresa contratada se vincula a sua proposta e ao edital e seus anexos, sendo que as hipóteses de
rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 1993; nestes casos, o fornecedor reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

Informamos ainda a V.Sa., que a inobservância aos prazos e obrigações estipulados no Edital do Pregão
Eletrônico nº   03/2023  implicará as penalidades previstas no art. 28 do decreto nº 5450/2005 e art. 87, e seus
parágrafos, da Lei n. 8.666/93.

 

   
[assinatura eletrônica]

Nome do Representante do MPEG
Cargo/Função

[assinatura do Responsável]
Nome da empresa

nome responsável da empresa
 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Dilson Augusto de Araújo Júnior, Assistente em Ciência e Tecnologia, em
31/03/2023, às 14:29 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcti.gov.br/verifica.html, informando o
código verificador 10962548 e o código CRC 9CF7B41B.
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